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APRESENTAÇÃO 


			Todos nós passamos por pequenas barreiras em nosso dia a dia, muitas vezes sem percebermos com clareza. Convivemos, também, diariamente com pessoas que enfrentam barreiras, algumas semelhantes às nossas, inclusive.


			Estudando e trabalhando há anos com Interação Humano-Computador (IHC) e, nos últimos anos, com acessibilidade para web, me fez perceber a importância que as pesquisas nessa área têm para fazer com que a experiência de todas as pessoas seja melhor ao utilizar a tecnologia.


			A pesquisa que resultou nesta obra teve uma motivação pessoal, além da motivação acadêmico-científica, que envolveu compreender melhor os princípios de universalidade da web, compreender melhor o autismo sob uma perspectiva empática e fornecer um material que contribua para a inclusão digital no acesso universal à web e ao seu conteúdo, independentemente das habilidades que as pessoas possam ter.


			O autismo é um transtorno de neurodesenvolvimento considerado o terceiro maior distúrbio global de desenvolvimento no mundo, atrás da síndrome de Down e dos distúrbios congênitos. Ele afeta o desenvolvimento quanto às habilidades sociais, de comunicação e de interesse e pode ser identificado, em média, aos 3 anos de idade.


			O autismo possui tratamento quando identificado, principalmente na primeira infância, e a tecnologia tem sido utilizada como uma ferramenta de apoio terapêutico e pedagógico a pais, terapeutas, educadores e aos próprios com autismo. O uso de tecnologia com finalidade pedagógica e terapêutica, quando projetada adequadamente, pode auxiliar na comunicação de forma geral, ajudar a trabalhar com vocabulário sem dispender grande quantidade de tempo com a decodificação da linguagem.


			Porém os projetistas de interface ainda dispõem de poucos materiais para o design de soluções digitais inclusivas para pessoas com autismo, especialmente crianças e, com isso, há uma quantidade aquém do esperado de softwares e páginas web destinados ou adaptados adequadamente a crianças com autismo. Ao prover recomendações e princípios norteadores para o desenvolvimento de soluções digitais acessíveis a pessoas com autismo, é possível mitigar essa lacuna e possibilitar o desenvolvimento de mais tecnologias inclusivas.


			Embora haja algumas evidências de preferências tecnológicas para uso com crianças com autismo, os desenvolvedores e projetistas de interface ainda não são completamente familiarizados com a construção de websites e aplicações web acessíveis. Quando consideram a acessibilidade em seus projetos, atendem primariamente às recomendações para prover conteúdo acessível a pessoas com deficiência visual, por desconhecimento de outros tipos de deficiência, especialmente as cognitivas, neuronais e de aprendizagem. Isso deve-se à falta de recomendações que auxiliem no design de interfaces acessíveis a pessoas com autismo. Além disso, muitas contribuições provenientes de trabalhos científicos não são facilmente acessíveis a pessoas que queiram consultar as recomendações presentes nesses trabalhos.


			Diante desse cenário desafiador, faz-se necessário investigar soluções de design bem sucedidas no estado da arte de interfaces computacionais para pessoas com autismo de forma a identificar as soluções de design mais adequadas e sistematizá-las em um material de apoio inteligível aos projetistas de interface e também a profissionais que não sejam da área de computação, como professores de educação especial, mas que estejam envolvidos na concepção e utilização de recursos digitais como apoio pedagógico junto a crianças com autismo.


			A pesquisa descrita nesta obra é resultado da minha dissertação de mestrado em Ciência da Computação defendida em 2016 na Universidade Federal de São Carlos, na qual me concentrei em entender da forma mais ampla possível os aspectos de interação da pessoa com TEA com soluções digitais com o intuito de propor um guia de recomendações de design inclusivo a esse público. 


			Para compor esse conjunto de recomendações foi necessário, inicialmente, analisar o estado da arte em design de interfaces para pessoas com autismo de forma a identificar boas práticas recorrentes e orientações para o projeto de interfaces acessíveis considerando as particularidades do autismo. Mas isso não era o suficiente. Foi realizada uma pesquisa, via questionário online, com profissionais de tecnologia para compreender quais as dificuldades destes profissionais para desenvolver websites e aplicações acessíveis às pessoas com deficiências cognitivas, neuronais ou de aprendizagem. E, por fim, pais e mães de pessoas com autismo foram entrevistados para que pudessem ser compreendidos os aspectos de interação que podem não ter aparecido na literatura. Todo esse percurso resultou no Guia de Acessibilidade de Interfaces Web com foco em aspectos do autismo (GAIA). O GAIA foi projetado para ajudar não somente aos profissionais de TI, mas aos terapeutas, aos educadores e a outros profissionais interessados em entender melhor como desenvolver websites mais adequados às necessidades de pessoas com autismo, especialmente crianças, tendo como foco aplicações baseadas em web.
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1


			REFLEXÕES SOBRE A INCLUSÃO SOCIODIGITAL DA PESSOA COM AUTISMO NA WEB


			A Web, desde seu surgimento em 1989, tem sido uma das ferramentas tecnológicas mais proeminentes para disseminação de informações. Em pouco mais de duas décadas, podemos perceber como ela teve uma expansão exponencial do seu alcance muito mais veloz que os veículos de comunicação analógicos como rádio, televisão e telefone. 


			Sobre a base da internet, a Web convergiu todas essas formas de comunicação e alcançou mais pessoas em muito menos tempo que os veículos tradicionais. Ela é democrática e hoje é também multimidiática: acessamos páginas Web em computadores, smartphones, tablets, televisores e até mesmo consoles de videogame.


			Uma Web democrática significa uma Web para todos, em que qualquer pessoa possa utilizar, consumir e compreender seu conteúdo independentemente de suas características, habilidades, deficiências, dispositivos ou localização geográfica1. A Web tem hoje um papel social e ultrapassa os limites do contexto de trabalho das pessoas, passando a fazer parte das atividades diárias, da cultura, educação e lazer dos indivíduos.


			Mesmo tendo esses princípios como base desde seu surgimento, ainda nos deparamos com websites que causam barreiras de interação às pessoas com alguma deficiência, pouco letramento ou idade avançada, por exemplo. Dessa preocupação de garantir a universalidade de acesso, surge o conceito de Acessibilidade Web. 


			Desde meados da década de 1990, a World Wide Web Consortium (W3C), consórcio de empresas que desenvolve e mantém os padrões de tecnologia sobre a Web, tem dedicado esforços a estabelecer diretrizes para o desenvolvimento de websites acessíveis a todos. A temática é tão importante que o W3C possui uma divisão dedicada a esse assunto, denominada Web Accessibility Initiative (WAI). A acessibilidade web, na perspectiva do WAI


			[...] significa que pessoas com deficiência podem usar a web. Mais especificamente, a acessibilidade na web significa que pessoas com deficiência podem perceber, entender, navegar, interagir e contribuir para a web. E mais. Ela também beneficia outras pessoas, incluindo pessoas idosas com capacidades em mudança devido ao envelhecimento2.


			No entanto, o tema “Acessibilidade Web” ainda é de conhecimento aquém do esperado dentro da comunidade de desenvolvimento web e de empresas de tecnologia da informação (TI)3, gerando o que definimos como lacuna digital. Esta lacuna digital influencia a forma na qual as pessoas percebem, compreendem e se apropriam da utilização de recursos e sistemas computacionais, que se distinguem de pessoa para pessoa. Atender a essa heterogeneidade de usuários é um desafio, mas também uma responsabilidade dos projetistas de software no tocante à acessibilidade4, usabilidade e à equidade de uso.


			Entre as parcelas da população afetadas por essa lacuna digital, encontram-se as pessoas que possuem alguma Deficiência Cognitiva, Neuronal ou de Aprendizagem, referenciadas nesta obra como DCNA5 e que serão explanadas em detalhe nos capítulos seguintes. De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), cerca 2,5 milhões de brasileiros (1,3% da população) apresentam alguma deficiência mental ou intelectual6, classificação que envolve as DCNAs.


			As DCNAs, enquanto linha de pesquisa abordada por Seeman e Cooper7, englobam um conjunto de transtornos relacionados ao neurodesenvolvimento, no qual se encontra o Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), também referenciado apenas como autismo.


			O TEA é um transtorno englobado nos Transtornos Globais de Desenvolvimento (TGD) que afeta três aspectos do desenvolvimento humano: as habilidades sociais, de comunicação e de interesse8. Pessoas com TEA podem apresentar dificuldades em interagir com outras pessoas, expressar-se verbal e não verbalmente, participar de brincadeiras de “faz-de-conta” e imaginação, bem como apresentar um repertório restrito de interesses 9,10,11. 


			Quanto mais cedo o diagnóstico do TEA, mais efetivos podem ser os tratamentos para minimizar o impacto do comprometimento das habilidades e permitir melhor qualidade de vida às pessoas com autismo e seus familiares12. Estatísticas internacionais recentes estimam que a prevalência do autismo seja de um caso para cada 59 crianças americanas13. No Brasil, embora não haja estatísticas oficiais de prevalência, estima-se que há entre 1,2 milhão a dois milhões de pessoas que apresentem características dentro do Espectro do Autismo14,15, de crianças a adultos. 


			Nos últimos 20 anos, tecnologias computacionais, especialmente relacionadas à hipermídia/ Web, têm sido utilizadas como ferramentas de apoio para crianças com TEA, bem como para seus pais, terapeutas e educadores16,17,18,19. Pessoas com TEA, especialmente as crianças, têm grande interesse em tecnologia, a qual tem se mostrada benéfica para: 


			A.desenvolver as habilidades sociais e de comunicação 20,21,22; 


			B.facilitar a vida de autistas em diferentes aspectos 23; 


			C.e também como um ferramental útil para realização de atividades pedagógicas, terapêuticas e de vida cotidiana 24,25,26. Dispositivos que exploram interações naturais e manipulação direta com telas sensíveis ao toque, como tablets, aumentam a aceitação da tecnologia por esses usuários 27,28,29,30.


			Crianças com TEA usualmente têm grande interesse por computadores e tablets e sentem-se motivadas ao usar esses dispositivos31,32,33,34, entretanto, se a tecnologia não for bem projetada, ela pode gerar barreiras de interação para que a pessoa com TEA utilize a tecnologia de forma autônoma ou, em casos extremos, causar desconforto e estresse desnecessário ao indivíduo.


			Embora exista uma variedade considerável de soluções computacionais dedicadas ao tema do autismo, elas tendem a ser direcionadas principalmente a pesquisadores e familiares de pessoas com TEA e não ao uso autônomo pela criança com autismo35. Além disso, faltam materiais que possam orientar desenvolvedores e designers a planejar e implementar soluções computacionais ajustadas às necessidades de pessoas com TEA 36,37. É possível encontrar sites e aplicativos educacionais voltados a pessoas com TEA, mas são desconhecidas quais soluções de design da interação e interfaces foram consideradas para desenvolver esses recursos e por que, quais as barreiras de usabilidade e acessibilidade para pessoas com TEA foram ponderadas durante o desenvolvimento e quais estratégias de design se apresentaram mais eficientes38,39,40,41,42.


			Muitas dessas contribuições podem não ser facilmente encontradas por profissionais da indústria. Os escassos materiais existentes podem expor uma linguagem de difícil compreensão ou apresentar uma carência de aplicabilidade prática das recomendações propostas.


			Esses desafios, que foram sentidos desde o início desta pesquisa, também foram percebidos pelos membros do Cognitive and Learning Disabilities Task Force (COGA), uma força-tarefa do W3C dedicada a pesquisas relacionadas à acessibilidade web para pessoas com DCNAs.


			Um dos recursos que auxilia a mitigar esses desafios são as recomendações de design e acessibilidade, usualmente referenciadas na área de Interação Humano-Computador (IHC) como guidelines. Porém, as recomendações gerais de acessibilidade nem sempre podem atender as necessidades de pessoas com TEA 43. Apesar da existência de recomendações de acessibilidade com foco em TEA, encontradas principalmente em publicações científicas, elas ainda são aquém do esperado 44,45 e podem não apresentar detalhes técnicos suficientes para aplicação prática das recomendações 46.


			Para mitigar essa lacuna de conhecimento, esta obra apresenta o projeto GAIA, Guia de Acessibilidade de Interfaces Web com foco em aspectos do autismo, um conjunto de recomendações de design para acessibilidade web derivado de minha pesquisa de mestrado. Para o desenvolvimento do GAIA, a pesquisa partiu das seguintes questões:


			•Quais as técnicas, orientações, boas práticas e lições aprendidas de projeto de soluções computacionais a pessoas com TEA são apresentadas de forma recorrente na literatura especializada?


			•Quais os aspectos críticos de design de interface e interação a serem considerados para projetar soluções tecnológicas inclusivas a pessoas com TEA?


			O GAIA foi projetado para ajudar desenvolvedores de software e educadores digitais a entender melhor como desenvolver websites mais adequados às necessidades de pessoas com TEA, especialmente crianças, tendo como foco aplicações baseadas em plataforma web. A necessidade da pesquisa partiu das seguintes premissas:


			I.Desenvolvedores e projetistas de interface ainda não são familiarizados com a construção de websites e aplicações web acessíveis. Quando consideram a acessibilidade em seus projetos, atendem primariamente às recomendações para prover conteúdo acessível a pessoas com deficiência visual, por desconhecimento de outros tipos de deficiência, especialmente as cognitivas, neuronais e de aprendizagem;


			II.Educadores digitais podem desconhecer como avaliar e aprimorar o design de recursos computadorizados para que eles sejam mais bem utilizados por alunos com autismo;


			III.Grande parte das pesquisas computacionais que abordam deficiências cognitivas, neuronais ou de aprendizagem, ou especificamente TEA, preocupam-se com o desenvolvimento de um produto final com funcionalidades que trabalham habilidades das pessoas com essas deficiências (Figura 1), mas não consideram se o design desse produto pode ter barreiras de interação que prejudiquem o uso do produto e, consequentemente, faz com que ele não atenda ao propósito pedagógico ou terapêutico;


			IV.Há poucas recomendações ou listas de verificações de acessibilidade considerando deficiências cognitivas, neuronais ou de aprendizagem, ou especificamente TEA, que estejam acessíveis a qualquer pessoa e com linguagem simples (não técnica).


			Figura 1 – Processo convencional no desenvolvimento de softwares para a web


			[image: ]


			Fonte: a autora


			A Figura 1 ilustra o processo de desenvolvimento descrito na premissa 2. O objetivo deste trabalho é intervir também nesse processo, permitindo que o GAIA seja um input da construção de interfaces para pessoas com autismo, conforme a Figura 2.


			Figura 2 – Demonstração de como o GAIA poderá apoiar a construção de softwares para a web, envolvendo tanto a etapa de projeto da interface quando a etapa de validação pós-construção


			[image: ]


			Fonte: a autora


			1.1 Relevância Social


			O estado da arte da acessibilidade web é sólido em pesquisas que envolvem deficiências visuais, auditivas e motoras. Sólido no sentido de termos uma gama diversa de tecnologias, métodos, técnicas e ferramentas desenvolvidas ou em constante desenvolvimento com foco em usuários desse contexto. 


			Porém, quando falamos em deficiências cognitivas e suas variantes, ainda temos uma carência de pesquisas e de recursos em estágio avançado de desenvolvimento que conseguem suprir as necessidades de crianças, adolescentes e adultos presentes nesse cenário 47,48,49,50. 


			O TEA situa-se nesse segundo panorama apresentado, sendo um transtorno que incide em aproximadamente de dois milhões de pessoas no Brasil. Vários fatores podem contribuir para a situação observada no momento: o desconhecimento sobre a síndrome, o fato de as características do autismo não terem um parâmetro de consenso único na área médica para serem mapeados, ou mesmo a falta de ferramental aberto de fácil acesso a outros pesquisadores para replicar ou avançar em pesquisas na área que envolve saúde pública e tecnologia.


			É nessa vertente que a pesquisa relatada nesta obra pretende contribuir socialmente: além da contribuição científica para avançar no estado da arte em tecnologias para incluir sociodigitalmente a pessoa com TEA, investigamos e sistematizamos características de interação da criança autista com o modelo de interfaces web de forma a propor um ferramental aberto, que possa ser facilmente acessado, complementado, compreendido e distribuído.


			1.2 Relevância tecnológica


			Sistemas computacionais são geralmente desenvolvidos de forma genérica, sem considerar contextos de uso, mesmo quando há pesquisas envolvidas para determinar os usuários-alvo. Dessa forma, nem sempre elas se adequam à realidade de seus usuários por não permitirem flexibilidade de acordo com as intenções de uso e as diferentes habilidades que cada usuário apresenta.


			A situação se intersecciona com os aspectos sociais apresentados na seção anterior, nos quais ainda faltam de pesquisas computacionais voltadas para interfaces acessíveis que possam abranger uma diversidade de usuários, inclusive quanto a deficiências cognitivas, conforme apontado por Lewis 51 e, uma década depois, reforçado pelo COGA52,53.


			Alia-se também o fato de que o tema desta pesquisa adequa-se aos Grandes Desafios da Computação no Brasil para o período de 2006 a 201654, especificamente o desafio n.º 4 “Acesso participativo e universal do cidadão brasileiro ao conhecimento” e também está pautado nos Grandes Desafios de Pesquisa em IHC no Brasil para o período de 2012 a 202255, relacionado ao desafio n.º 2 “Acessibilidade e inclusão digital” e diretamente com a meta “Técnicas de usabilidade, recomendações e diretrizes que foram adaptadas e/ou criadas para orientar o desenvolvimento das propostas e dos aplicativos acessíveis e adaptáveis às necessidades tanto dos usuários quanto dos locais”. Com isso, esperamos que os resultados deste trabalho possam também fornecer contribuições relevantes para a próxima década dos desafios de Computação e da área de IHC.


			2


			AUTISMO 


			Este capítulo clarifica o que é o autismo ou TEA, delineando suas principais definições de acordo com a literatura especializada e apresentando uma visão geral sobre os sintomas e as características da pessoa com autismo. Vinculamos essas definições ao design inclusivo, relacionando a tecnologia como um artefato relevante para intervenções pedagógicas ou terapêuticas da pessoa com TEA.


			Antes de explicar o TEA, precisamos expandir nosso olhar para transtornos correlatos que se enquadram em um termo guarda-chuva que definimos como DCNA no capítulo anterior.


			2.1 Deficiências cognitivas, neuronais e de aprendizagem (DCNA)


			As DCNAs são condições, síndromes ou transtornos relacionados ao desenvolvimento da memória, atenção, linguagem, comunicação, habilidade de comunicação e letramento, dentre outras funções cognitivas e de neurodesenvolvimento 56. Exemplos de DCNAs são: o transtorno do espectro do autismo (TEA), dislexia, discalculia, afasia, transtorno do déficit de atenção e hiperatividade, entre outras.


			No censo do IBGE57, essas condições são abordadas como deficiências mentais, entretanto grande parte das DCNAs não afeta o desenvolvimento intelectual, mas se caracterizam por ter algum impacto no desenvolvimento de habilidades psicomotoras ou de cognição. Por isso, foi adotada nesta obra a distinção entre condições que afetam a cognição, o sistema neuronal ou a capacidade de aprendizagem. 


			Conforme mencionado anteriormente, o TEA é um transtorno de neurodesenvolvimento que afeta as habilidades de comunicação, socialização, interesse e imaginação 58. Uma pessoa também pode apresentar conjuntamente mais de um DCNA (ou outra deficiência), ao que é chamado de comorbidade59.


			As DCNAs são diversificadas e geralmente possuem diferentes níveis de manifestação nos indivíduos 60,61. Devido a essa complexidade, é difícil estabelecer recomendações universais de acessibilidade que possam atender a todas as pessoas com alguma deficiência cognitiva ou de aprendizagem 62,63.


			Cada uma dessas condições pode demandar uma necessidade específica de interação com sistemas computacionais para as pessoas que as possuem. Compreender as diferenças e as nuances das DCNAs pode auxiliar a especificar requisitos mais acurados, ter dimensão das potenciais barreiras de interação e até mesmo preencher as lacunas de diretrizes de acessibilidade que ainda não contemplam as particularidades desses usuários.


			2.2 Transtorno do Espectro do autismo ou TEA


			O autismo ou TEA é considerado um transtorno de neurodesenvolvimento que afeta principalmente as habilidades sociais, de comunicação e de interesse 64,65,66,67. Na versão mais recente do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-V), o TEA abrange também a síndrome de Asperger, a qual é considerada uma manifestação mais leve do autismo. 


			Um dos comportamentos comumente observados na pessoa com TEA é o déficit em reciprocidade social, diminuindo a capacidade da pessoa com TEA se comunicar e relacionar com os outros socialmente. Com isso, a falta de participação ativa pode estar presente, bem como a diminuição da capacidade de sustentar a conversação com outras pessoas 68,69,70,71. Vale ressaltar que cada pessoa com TEA é diferente e pode apresentar as características do autismo em menor ou maior grau, ou seja, nem toda pessoa com autismo apresenta dificuldade de interação social, um estereótipo que é comumente retratado.


			Essas características são exploradas de forma distinta por diferentes autores e guias médicos sobre TEA, sendo que alguns aspectos são mais enfatizados do que outros. Na Tabela 1, apresentamos as características da pessoa com TEA de acordo com os aspectos encontrados na literatura consultada.


			Tabela 1 – Características da pessoa com TEA de acordo com diferentes autores
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							Déficit de reciprocidade social


						

							

							Ozand et al, 2003


						

					


					

							

							Dificuldade de interagir e se relacionar com outras pessoas


						

							

							Gadia; Tuchman e Rotta, 2004
CDC, 2014
Paula et al, 2011


						

					


					

							

							Falta de participação ativa


						

							

							DSM-V, 2014


						

					


					

							

							Dificuldade de sustentar conversação com outras pessoas


						

							

							DSM-V, 2014
Gadia; Tuchman e Rotta, 2004


						

					


					

							

							Dificuldade de compreender os sentimentos de outras pessoas


						

							

							CDC, 2014
Gadia; Tuchman e Rotta, 2004


						

					


					

							

							Comunicação e linguagem


						

							

							Dificuldades de expressão verbal e não verbal


						

							

							Gadia; Tuchman e Rotta, 2004
CDC, 2014


						

					


					

							

							Dificuldade de expressar suas necessidades


						

							

							Gadia; Tuchman e Rotta, 2004


						

					


					

							

							Evitar contato visual


						

							

							CDC, 2014
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							CDC, 2014
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							Gadia; Tuchman e Rotta, 2004
CDC, 2014


						

					


					

							

							Fascínio com movimento de peças


						

							

							Gadia; Tuchman e Rotta, 2004


						

					


					

							

							Resistência a mudanças ou alterações de rotina


						

							

							Gadia; Tuchman e Rotta, 2004
CDC, 2014


						

					


					

							

							Insistência em determinadas rotinas
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							Repertório restrito de atividades
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			Fonte: Ozand et al.72, Gadia; Tuchman; Rotta73, Paula et al.,74, CDC 75, DSM-V76


			Estima-se que, no Brasil, existam cerca de dois milhões de pessoas com TEA77, embora estatísticas oficiais ainda sejam escassas devido à dificuldade de diagnosticá-la. No mundo, estima-se que uma a cada 59 crianças possui manifestações do TEA78.


			O TEA ainda é cercado por estigmas na sociedade e muito se fala sobre as dificuldades da pessoa com TEA, mas pouco é comentado sobre suas habilidades e potenciais talentos. Algumas características do TEA podem favorecer o desenvolvimento de habilidades que exijam alto nível de atenção, concentração e memorização. De acordo com a ONG Autismo e Realidade79, pessoas com TEA podem se destacar nas seguintes habilidades:


			•A maioria das pessoas com autismo é boa em aprender visualmente;


			•Algumas pessoas com autismo são muito atentas aos detalhes e à exatidão;


			•Geralmente possuem capacidade de memória muito acima da média;


			•É provável que as informações, rotinas ou processos uma vez aprendidos, sejam retidos;


			•Algumas pessoas conseguem concentrar-se na sua área de interesse específico durante muito tempo e podem optar por estudar ou trabalhar em áreas afins;


			•A paixão pela rotina pode ser fator favorável na execução de um trabalho;


			•Indivíduos com autismo são funcionários leais e de confiança.


			Na área de desenvolvimento de software, várias empresas têm contratado mais pessoas com TEA, especialmente na área de testes, justamente pela alta habilidade com tarefas que requerem atenção aos detalhes e concentração80.


			A tecnologia é de grande interesse para pessoas com autismo, assim como para seus pais 81. Pessoas com TEA usualmente têm grande interesse por computadores, tablets e smartphones 82,83,84,85. Por isso, soluções computacionais têm sido cada vez mais frequentes como um aliado de pessoas com TEA para desenvolver habilidades e auxiliar em atividades de vida cotidiana.


			Assim como outras DCNAs, o TEA apresenta diferentes níveis de manifestação nas pessoas e essa variabilidade torna esse transtorno complexo e desafiador, pois nem sempre é possível estabelecer barreiras de interação e recomendações de acessibilidade comuns a todas as pessoas que apresentam essa síndrome.


			2.3 O Autismo como um espectro


			O autismo, por se tratar de um transtorno com uma manifestação dentro de um espectro, usualmente é classificado em graus de manifestação, do mais leve ao mais severo86, que determinam nuances nas características apresentadas por pessoas com TEA. Assim como uma pessoa com deficiência visual pode não enxergar completamente ou ter apenas uma perda parcial de visão, pessoas com autismo podem apresentar graus de severidade para determinadas características do transtorno. Isso decorre de uma alta variabilidade de características que a pessoa com autismo pode apresentar durante seu desenvolvimento.


			A variação do grau de severidade do autismo é relacionada aos níveis de comprometimento das habilidades de comunicação e linguagem (expressão verbal/não verbal, interação com outras pessoas, capacidade de expressar suas necessidades, tempo que o autista consegue manter interações sociais, compreensão da linguagem) e à manifestação de comportamentos considerados característicos do autismo (resistência a mudanças, insistência em determinadas rotinas, apego excessivo a objetos e fascínio com o movimento de peças)87.


			Diante dessa complexidade, surgem imprecisões nos diagnósticos. Embora o DSM-V e a cartilha do Ministério da Saúde do Brasil88 estabeleçam critérios de diagnóstico do TEA, não há uma classificação formal das severidades.


			Empiricamente, podemos indicar que uma pessoa com TEA com um com um nível leve da síndrome pode apresentar menos dificuldades de interações sociais e de comunicação, ou mesmo não apresentar determinadas características do autismo. Por outro lado, uma pessoa com um nível mais severo de manifestação da síndrome pode ter alto comprometimento das habilidades de socialização e comunicação, interagindo pouco ou de forma quase nula com o mundo a seu redor. 


			Como as principais características do autismo se manifestam aproximadamente até os três anos de idade89,90, o tratamento antecipado logo na primeira infância pode minimizar o impacto dessas características e a evolução para os níveis mais severos. A inclusão da criança com TEA em ambiente escolar é um dos apoios para auxiliar no tratamento contínuo.


			2.4 Educação especial e regular para pessoas com tea e sua relação com a tecnologia


			Há alguns anos, pessoas com autismo não eram amparadas por leis brasileiras que garantem determinados benefícios a pessoas com deficiência, como reserva de vagas em empresas, acesso à previdência social e à educação em escolas regulares. 


			Em 2012, entrou em vigor a Lei nº 12.764 que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista91, garantindo direito ao tratamento especializado, apoio aos pais e responsáveis, à moradia, ao mercado de trabalho, à previdência social e à educação em escolas, incluindo o ensino profissionalizante.


			Além da Lei nº 12.764, em 2013, o Ministério da Saúde do Brasil92 lançou a versão preliminar da cartilha Diretriz de Atenção à Reabilitação da Pessoa com Transtornos do Espectro do Autismo (TEA), apresentando indicadores de desenvolvimento, características da pessoa com autismo e diretrizes de diagnóstico do TEA, entre outras informações. Apesar de ser uma cartilha voltada a profissionais de saúde, as informações podem ser aproveitadas por uma gama abrangente de profissionais, principalmente no meio científico.


			A cartilha apresenta orientações para diagnóstico do TEA, acompanhamento terapêutico, listagem de comportamentos comumente observados, entre outras informações. Porém, não aborda situações específicas à alfabetização, independentemente de faixa etária.


			O momento da alfabetização pode ser mais complexo para crianças com autismo, pois podem apresentar dificuldades de se expressar e de focar a atenção continuamente no professor durante o momento de aprendizagem.


			A inclusão da criança com autismo em escolas regulares ainda é uma questão que divide pais e especialistas. Isto se deve, em muitos casos, devido à falta de conhecimento e suporte aos professores para lidar com a criança com autismo que necessita de abordagens inclusivas e que pode ter dificuldades de adaptação. No entanto, incluir a criança com autismo em uma escola regular, além das atividades extras em instituições de educação especial, pode beneficiar o desenvolvimento da participação e da socialização.


			Entrevistas da revista Mundo da Inclusão93,94 com educadores de escolas regulares que trabalham com crianças com autismo em sala de aula apontam as dificuldades iniciais e as soluções apoiar a integração da criança no ambiente escolar:


			I.Principais dificuldades iniciais


			•Dificuldade de adaptação e socialização da criança com demais colegas e professores;


			•Lacuna de compreensão sobre a síndrome e como abordá-la em sala de aula, de forma a garantir um bom processo de ensino-aprendizagem dos alunos;


			•Como abordar e ter aporte aos lidar com comportamentos incomuns e complexos dos aprendizes, na visão dos educadores.


			II.Soluções inclusivas


			•Estabelecimento de uma rotina de atividades e de estudos;


			•Manter a organização da sala de aula levando em conta a necessidade dos alunos;


			•Definir um processo de aprendizado da criança autista em pequenos passos, para aumentar a tolerância em relação ao tempo de trabalho;


			•Possibilitar à criança a sensação de inclusão no ambiente escolar;


			•Possibilitar independência gradativa da criança para a realização de suas tarefas.


			O uso de tecnologia em sala de aula pode contribuir com esse processo de integração da criança autista no ambiente escolar. Um software com design sustentado pelo Design Universal pode acomodar diferentes estilos e capacidades de aprendizagem da criança. Essa é uma ramificação do Design Universal voltada para o desenvolvimento de oportunidades equiparadas de aprendizagem, chamado de Universal Design for Learning (UDL) ou Desenho Universal para aprendizagem. A UDL aplicada à tecnologia provê meios de desenvolver aplicações flexíveis que se adequam a diferentes pessoas, com necessidades físicas, cognitivas e neuronais distintas 95,96.


			O National Center on Universal Design for Learning (Centro Nacional de Desenho Universal para Aprendizagem) fornece um conjunto de recomendações de UDL que pode ser ou não utilizado em conjunto soluções de tecnologia. O suporte oferecido pelas recomendações do UDL para trabalhar a diversidade em sala de aula envolve opções para: apresentar informações e conteúdos de formas diferentes; diferenciar a forma que os alunos podem expressar seu conhecimento; estimular o interesse e a motivação para aprendizagem. 


			Com o uso de tecnologias projetadas para a diversidade de usuários e considerando as particularidades do TEA de forma inclusiva, pode-se ter um ferramental que suporte de forma integrada educadores, pais, colegas e a própria criança com TEA no momento de sua alfabetização.


			2.5 Paradigmas de interação humano-computador com foco no TEA


			NUI (Natural User Interfaces) ou interfaces naturais é um paradigma emergente de interação com o computador que se concentra na capacidade humana, como tato, visão, voz, movimento e outras funções cognitivas como percepção e expressão para interação humano-computador97,98. 


			Uma NUI pretende utilizar o poder de uma amplitude maior de comunicação, que estimule os ganhos com habilidades por meio de interação física natural, propondo novas formas de computação interativa. Uma interface natural cria um ambiente para os seres humanos e computadores se comunicarem de forma semelhante à que eles interagem com o mundo. Podemos imaginar esse ambiente como um “mundo” com suas próprias características, comportamentos e regras que o utilizador tem de aprender a ser capaz de operar nele99,100.


			Um exemplo cotidiano de NUI são os dispositivos com tela sensível ao toque (touchscreen), em especial os tablets. Esses dispositivos exploram a interação natural tátil de forma próxima à qual realizamos na vida real, seja emulando o comportamento de virar uma página ou de mover um item na tela com o uso dos dedos. Na Figura 3, mostramos alguns gestos utilizados em dispositivos touchscreen, que são análogos ou próximos à manipulação de objetos no mundo real.


			Figura 3 – Gestos utilizados em interfaces com tela sensível ao toque análogos aos que utilizamos no mundo real: tap (toque), press (pressionar), multi-finger tap (multitoque), press and drag (pressionar e arrastar), multi-finger drag (arrastar com múltiplos dedos), pinch (pinçar), squeeze (pressionar) e rotate (rotacionar)
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			Fonte: Wroblewski101


			Diferente das GUI (Graphical User Interfaces ou interfaces gráficas) que utilizam metáforas de interface e dispositivos intermediários de interação, as NUI contam com manipulação direta de objetos de interface. Dessa forma, não é preciso ter habilidades bem desenvolvidas com movimentos finos, como ocorre ao interagir com um computador desktop, no qual é necessário operar mouse e teclado como interfaces de hardware para interagir com a interface gráfica do software, conforme comparativo apresentado na Figura 4.


			Figura 4 – Diferença de interação entre GUI e NUI. Em GUI, é requerida uma interface de hardware para manipular a interface. Em NUI, a interface de hardware não é perceptível para o usuário, emulando uma a manipulação direta


			[image: Descrição: gui-vs-nui]


			Fonte: a autora


			Crianças com autismo podem apresentar dificuldades em interagir com dispositivos que exijam movimentos precisos, o que pode dificultar a interação delas com aplicações disponíveis apenas em computadores desktop. Isto pode causar frustração e desinteresse pelo uso da tecnologia, tendo um resultado inverso ao que, muitas vezes, os projetistas de software esperam ao desenvolver uma interface com boa usabilidade, mas que não considere determinados vieses de interação com públicos distintos.


			A sensibilidade que as crianças que apresentam TEA possuem com experiências táteis e a dificuldade com atividades que exijam movimentos finos ocorrem devido à dissimetria e dificuldades motoras que elas podem apresentar durante o seu desenvolvimento102.


			Por essa razão, o uso de dispositivos touchscreen representa uma alternativa a ser explorada para o desenvolvimento de interfaces que possam ser mais bem compreendidas e utilizadas por crianças com autismo e por públicos com características variadas, uma vez que ela reduz etapas de interação e caminha para oferecer uma “não interface” aos usuários. O sentido de uma “não interface” significa simplificar a interação de forma a reduzir os esforços em compreender o uso do software e permitir ao usuário focar na realização da tarefa que ele deseja desempenhar103.


			2.6 Intervenção do TEA com uso de tecnologia: benefícios e barreiras


			Os sintomas do TEA podem se manifestar de diferentes formas para cada pessoa. Tratando-se de um espectro, o TEA pode ter desde manifestações mais sutis, dentro das quais enquadra-se atualmente a síndrome de Asperger, até manifestações severas, havendo um alto comprometimento das habilidades sociais, de comunicação e de interesse104.


			Para diminuir o impacto do comprometimento dessas habilidades, podem ser realizadas estratégias de intervenção pedagógica, clínica ou terapêutica. Quanto mais cedo essas intervenções começarem a ser realizadas, mais efetivos serão os resultados para estimular as habilidades da pessoa com TEA e alcançar uma qualidade de vida melhor durante a adolescência e a fase adulta.


			Nos últimos 20 anos, recursos computacionais têm sido utilizados como uma ferramenta de apoio para essas estratégias de intervenção. A tecnologia computacional é bem vista como uma ferramenta para ajudar a trabalhar as habilidades de pessoas com autismo, de crianças a adultos 105,106. 


			Há muitos benefícios em utilizar tecnologias para apoiar as habilidades e o desenvolvimento de pessoas com TEA 107. Elas têm sido úteis não somente para a pessoa com TEA, mas também para os pais, terapeutas e educadores, provendo suporte para:


			A.Desenvolver as habilidades da pessoa com TEA;


			B.Ajudar a organizar a rotina;


			C.Auxiliar na alfabetização e desenvolvimento da linguagem;


			D.Auxiliar a pessoa com TEA a se comunicar com família e amigos.


			Famílias de pessoas com TEA geralmente buscam por software ou outras tecnologias computacionais que possam auxiliar em habilidades escolares, sociais e de organização108. É possível encontrar no mercado até mesmo dispositivos móveis adaptados para pessoas com TEA.


			O trabalho com TEA na área de tecnologia ainda representa um cenário desafiador para pesquisadores da área de computação devido a vários fatores: o desconhecimento sobre a tecnologia aplicado ao contexto de trabalho com deficiências cognitivas109,110, a falta de mais pesquisas relacionadas na área e o escopo do diagnóstico que está em constante descoberta de novas características do transtorno.


			Embora seja possível encontrar software, aplicativos, websites e jogos educacionais para crianças com TEA, projetistas de software ainda desconhecem como desenvolver soluções acessíveis, com boa usabilidade e experiência de uso para esse público111,112,113. O desconhecimento sobre esses aspectos pode estar relacionado ao fato de que muitas aplicações não apresentam documentações que nos permitem compreender quais soluções de design foram consideradas para garantir que o software atenda às necessidades de interação da pessoa com TEA.


			De forma similar, profissionais de educação também podem ter dificuldade de compreender como e por quê determinadas soluções computacionais são mais adequadas para seus alunos com TEA. Permitir que os educadores conheçam critérios de acessibilidade das soluções computacionais no contexto do TEA pode possibilitar a eles analisar e decidir quais recursos computacionais são mais adequados aos objetivos pedagógicos que eles pretendem trabalhar.


			Denominamos como “gap semântico” essa discrepância de conhecimento sobre o TEA por parte dos projetistas de software e sobre uso de tecnologia pela pessoa com TEA por parte de educadores (Figura 5).


			Figura 5 – Gap semântico entre desenvolvedores e educadores
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			Fonte: a autora, com uso de ícones do site http://iconfinder.net


			Materiais inteligíveis a desenvolvedores, educadores e psicopedagogos podem auxiliar a mitigar esse gap semântico e trazer uma visão mais ampla sobre o potencial de uso de soluções computacionais para pessoas com TEA.


			Uma interação e experiência de uso projetados inadequadamente para pessoas com TEA podem aumentar o esforço de utilização, causar estresse, irritação e ansiedade desnecessários. Além disso, uma solução computacional inacessível pode impedir que os objetivos pedagógicos e terapêuticos sejam alcançados devido às barreiras de interação.


			Recomendações de acessibilidade que considerem as características do autismo podem permitir que os projetistas de software tenham acesso a princípios norteadores para desenvolver soluções computacionais mais adequadas a esse público.


			3


			DIRETRIZES DE DESIGN INCLUSIVO 


			Design inclusivo, no contexto da computação, refere-se à igualdade de experiência para novos usuários de artefatos computacionais114, com o objetivo de garantir que esses artefatos se ajustem às necessidades de usuários com diferentes características. O conceito de acessibilidade é um dos pilares do design inclusivo.


			A conscientização de profissionais de TI a respeito da acessibilidade tem crescido na última década devido a diversas iniciativas que promovem o conhecimento acerca desse tema, de eventos técnicos a congressos científicos. Mas ainda há muito trabalho a ser feito. Conforme um estudo realizado com profissionais de TI, a ser descrito nos próximos capítulos, esses profissionais ainda possuem pouco conhecimento acerca de acessibilidade web, em especial na temática de acessibilidade web cognitiva.


			Neste capítulo, descrevemos do que se trata a acessibilidade web e a importância de recomendações relacionadas a essa temática. Em seguida, apresentamos um novo desdobramento da acessibilidade web voltado a deficiências cognitivas, neuronais ou de aprendizagem, dentro os quais se situa o autismo.


			3.1 Definição de acessibilidade web


			Acessibilidade Web significa que pessoas que possuam alguma limitação, dificuldade ou deficiência podem perceber, compreender, navegar, interagir e contribuir com a Web, seja uma deficiência visual, auditiva, física, cognitiva, neuronal, temporária ou limitação situacional como, por exemplo, conexão limitada de internet115. Isto significa que qualquer pessoa usando qualquer tecnologia para acessar a Web deveria estar apta a visitar qualquer site, obter a informação que ele oferece, e interagir com o site116.


			O W3C, consórcio mundial de empresas que regulamentam padrões (standards) de tecnologias para a internet, tem realizado esforços ao longo dos últimos 20 anos para promover e conscientizar a comunidade de desenvolvimento acerca da importância da acessibilidade web.


			Esses esforços têm sido executados pelo WAI (Web Accessibility Initiative)117, braço do W3C responsável por desenvolver estratégias, diretrizes e recursos para acessibilidade Web. 


			O WAI é responsável por desenvolver e manter as diretrizes de acessibilidade para a produção de conteúdo Web, a WCAG, mencionada na seção 2.2, que teve uma primeira versão em 1999 e, atualmente, possui sua segunda versão homologada como recomendação oficial do W3C desde 2008. As recomendações de acessibilidade da WCAG 2.0 estão pautadas em quatro princípios118,119, conforme apresentado na Tabela 2.


			Tabela 2 – Os quatro princípios da acessibilidade para web da WCAG 2.0


			

				

					

					

				

				

					

							

							Princípio


						

							

							Recomendações


						

					


					

							

							1.
 Perceptível


						

							

							1.1. Prover equivalente em texto para qualquer conteúdo não-textual, de modo que ele possa ser transformado em outros formatos que as pessoas necessitem, como letras ampliadas, braile, fala, símbolos ou linguagem mais simples.


						

					


					

							

							1.2. Prover alternativas para mídias baseadas em tempo (ex.: áudio e vídeo).


						

					


					

							

							1.3. Criar conteúdos que possam ser apresentados de diferentes maneiras (por exemplo, uma layout mais simples) sem perder informação ou estrutura.


						

					


					

							

							1.4. Tornar mais fácil para que os usuários vejam e ouçam o conteúdo, separando o primeiro plano do plano de fundo.


						

					


					

							

							2. 
Operável


						

							

							2.1. Fazer com que todas as funcionalidades estejam disponíveis a partir de um teclado.


						

					


					

							

							2.2. Fornecer aos usuários tempo suficiente para ler e usar o conteúdo.


						

					


					

							

							2.3. Não criar conteúdo de uma forma que se sabe que pode causar convulsões.


						

					


					

							

							2.4. Prover formas de ajudar os usuários a navegar, localizar conteúdos e determinar onde eles estão.


						

					


					

							

							3. Compreensível


						

							

							3.1. Tornar o conteúdo textual legível e compreensível.


						

					


					

							

							3.2. Fazer com que as páginas Web apareçam e funcionem de modo previsível.


						

					


					

							

							3.3. Ajudar os usuários a evitar e corrigir erros.


						

					


					

							

							4. 
Robusto


						

							

							4.1. Maximizar a compatibilidade com agentes de usuários atuais e futuros, incluindo tecnologias assistivas.


						

					


				

			


			Fonte: W3C120


			Além do WCAG, possuímos no Brasil leis federais para assegurar a acessibilidade de websites, sendo que essas leis têm estabelecido políticas públicas para pessoas com deficiência que envolvem tecnologia computacional, como a Lei nº 13.146121, conhecida como a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) ou Estatuto da Pessoa com Deficiência. Essas leis e políticas públicas são importantes no cenário brasileiro considerando que cerca de 24% da população possui alguma deficiência122 e 50% da população possui acesso à internet123.


			Como forma de garantir o acesso de todos os cidadãos brasileiros aos conteúdos de sites governamentais, o governo brasileiro mantém o Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG), uma versão especializada do WCAG que visa a permitir que “a implementação da acessibilidade digital seja conduzida de forma padronizada, de fácil implementação, coerente com as necessidades brasileiras e em conformidade com os padrões internacionais”124.


			Garantir o acesso universal ao conteúdo disponível na web por todas as pessoas, independentemente de suas características ou deficiências, vai além de uma inclusão digital: é também uma inclusão social. Nesse sentido, profissionais de tecnologia têm uma responsabilidade social em desenvolver soluções que atendam ao menos às recomendações básicas de acessibilidade web.


			Quando é mencionado o termo “guidelines de IHC”, usualmente há uma relação com o conceito de orientações de design que auxiliam a desenvolver interfaces que possam ser de fácil utilização e sigam determinadas convenções de mercado. Para a área de Acessibilidade Web, as guidelines, ou recomendações, não apenas descrevem essas convenções; elas auxiliam a promover o conhecimento sobre acessibilidade web para a comunidade de desenvolvimento.


			Embora as recomendações existentes de acessibilidade web tenham a intenção de possibilitar o desenvolvimento de websites acessíveis a pessoas com diferentes deficiências, há casos em que são necessárias abordagens específicas para determinadas deficiências.


			Portanto, seguir as recomendações gerais de acessibilidade web pode não ser suficiente para garantir a acessibilidade de websites para pessoas com deficiências cognitivas, neuronais ou de aprendizagem, as DCNAs. Devido à complexidade dessas deficiências, podem ser necessárias recomendações especializadas, mas que não entrem em conflito com as recomendações mais genéricas de Acessibilidade Web, portanto, surgiu a área de Acessibilidade Web Cognitiva 125.
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